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AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS CONDÔMINOS DO LOTEAMENTO 

MORADA DA PRAIA
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AGRAVADO : HELENA MARIA SOLA TEIXEIRA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO. INTEMPESTIVIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA. DIAS DO 
COMEÇO E DO VENCIMENTO DO PRAZO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o juízo de 
admissibilidade do feito no Tribunal de origem não vincula esta Corte por se 
tratar de procedimento bifásico.
2. Os dias em que houver indisponibilidade da comunicação eletrônica dos 
sistemas dos Tribunais locais somente não serão computados na contagem do 
prazo processual quando coincidirem com a data de começo ou encerramento 
do lapso para a interposição do recurso. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO. INTEMPESTIVIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA. DIAS DO 
COMEÇO E DO VENCIMENTO DO PRAZO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o juízo de 
admissibilidade do feito no Tribunal de origem não vincula esta Corte por se 
tratar de procedimento bifásico.
2. Os dias em que houver indisponibilidade da comunicação eletrônica dos 
sistemas dos Tribunais locais somente não serão computados na contagem do 
prazo processual quando coincidirem com a data de começo ou encerramento 
do lapso para a interposição do recurso. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DOS 

CONDÔMINOS DO LOTEAMENTO MORADA DA PRAIA contra decisão 

monocrática de relatoria da Ministra Presidente que apreciou recurso especial interposto 

em desfavor do acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO assim ementado (fl. 715):
 

Cobrança de taxa de manutenção exigida pela associação 
de moradores de proprietários de imóvel em loteamento 
Réus - formalmente não associados - Liberdade de 
associação que se sobrepõe ao eventual enriquecimento 
sem causa Ação julgada improcedente Sentença que deve 
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ser mantida Matéria pacificada pelo C. STJ quando do 
julgamento do REsp 1.280.871-SP e do REsp 1.439.163-
SP, apreciados sob a sistemática dos recursos repetitivos 
(Tema 882) e pelo C. STF quando do julgamento do RE 
695.911/SP (Tema 492) - Inadmissibilidade da cobrança 
Recurso improvido.

 
 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante em 

razão da intempestividade. 

Aduz o agravante que "O recurso é tempestivo, fato comprovado pela 

aceitação do processamento do recurso perante o tribunal “a quo”, fato ratificado pelos 

recorridos quando não impugnaram a tempestividade" (fl.872).

Sustenta, ainda, que "foi esclarecido que no decurso do prazo para a 

interposição do Recurso Especial, alguns dias não foram considerados uteis, visto que o 

Tribunal de Justiça Bandeirante interrompeu a contagem dos prazos em razão de feriados 

e interrupções do sistema, todos devidamente comprovados as fls. 846/854, as quais 

comprovam a suspensão da contagem dos prazos nos referidos dias" (fl. 872).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Os agravados, instados a se manifestarem, silenciaram (fls. 879-880).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a agravante não apresentou 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça preleciona que o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, ou 

seja, a decisão proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior Tribunal de 

Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial, pois compete 

a esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade.

Nesse sentido, cito: 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. ARTS. 489 E 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO 
MATERIAL NÃO VERIFICADOS. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. CONTEXTO FÁTICO. 
REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 85, § 2º, DO CPC.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
preleciona que o juízo de admissibilidade feito no 
tribunal de origem não vincula esta Corte por se tratar 
de procedimento bifásico.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.197.759/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 
Quanto ao mais, a parte argumenta que o Tribunal a quo interrompeu a 

contagem dos prazos em razão de feriados e interrupções do sistema, de forma que o 

recurso especial é tempestivo. 

Ocorre que a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

20/4/2022, sendo o recurso especial interposto somente em 16/5/2022, e a eventual 

interrupção do sistema não ocorreu no dia de início ou final do prazo recursal, de modo 

que, nos termos do art. 224 do CPC, a indisponibilidade de comunicação eletrônica e/ou 

início tardio ou o encerramento antecipado do expediente forense só influenciará no 

prazo processual caso coincida com o começo do prazo (art. 231, V, do CPC) ou com o 

seu final, o que não ocorreu na espécie. 

A propósito, cito: 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. Não se verifica ofensa ao artigo 1.022, II, do CPC, 
quando o Tribunal decide, de modo claro e fundamentado, 
as questões essenciais ao deslinde do feito. Ademais, não se 
deve confundir decisão contrária aos interesses da parte 
com negativa de prestação jurisdicional.
2. Os dias em que houver indisponibilidade da 
comunicação eletrônica dos sistemas dos Tribunais 
locais somente não serão computados na contagem do 
prazo processual quando coincidirem com a data de 
começo ou encerramento do lapso para a interposição 
do recurso. Incidência da Súmula 83 do STJ. Precedentes.
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3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.271.273/RJ, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
31/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
OBSERVÂNCIA AO CALENDÁRIO LOCAL. ART. 224, 
§ 1º, DO CPC/2015. PRORROGAÇÃO. DIAS DO 
COMEÇO E DO VENCIMENTO DO PRAZO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, 
§ 5º, do CPC/2015.
2. Consoante dispõe o art. 224, § 1º, do CPC/2015, "os 
dias do começo e do vencimento do prazo serão 
protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se 
coincidirem com dia em que o expediente forense for 
encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou 
houver indisponibilidade da comunicação eletrônica."
3. Dessa forma, a suspensão parcial do expediente forense 
ocorrida em dia que não coincide com o início ou o término 
do prazo para a interposição do recurso não enseja sua 
prorrogação. Precedentes.
4. As alegações constantes do agravo interno não são 
suficientes para alterar a conclusão estipulada na decisão 
agravada.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.155.212/GO, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 30/11/2022.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.052.990 / SP
Número Registro: 2023/0026590-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10005297320208260075 20220000254515

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS CONDÔMINOS DO LOTEAMENTO MORADA DA PRAIA
ADVOGADO : SIDNEI LOURENCO SILVA JUNIOR - SP213058
RECORRIDO : HELENA MARIA SOLA TEIXEIRA
RECORRIDO : NELSON DOS SANTOS TEIXEIRA
ADVOGADOS : CLEBER OLIVEIRA DA SILVA - SP403934

TATIANA FERREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA SILVA - SP231822

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS CONDÔMINOS DO LOTEAMENTO MORADA DA PRAIA
ADVOGADO : SIDNEI LOURENCO SILVA JUNIOR - SP213058
AGRAVADO : HELENA MARIA SOLA TEIXEIRA
AGRAVADO : NELSON DOS SANTOS TEIXEIRA
ADVOGADOS : CLEBER OLIVEIRA DA SILVA - SP403934

TATIANA FERREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA SILVA - SP231822

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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